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SEXTA CÂMARA

Processo n°	 35011.002066/2005-11

Recurso n°	 142.218 Voluntário

Matéria	 SALÁRIO INDIRETO

Acórdão e	 206-01.005

Sessão de	 02 de julho de 2008

Recorrente CERVEJARIA MIRANDA CORREIA S/A

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIABIAS

Período de apuração: 01/06/1997 a 31/08/2001

PREVIDENCIÁRIO - CUSTEIO - NOTIFICAÇÃO FISCAL DE
LANÇAMENTO DE DÉBITO - SALÁRIO INDIRETO -
PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - DESCUMPRIMENTO DA
LEI - ACRÉSCIMOS LEGAIS.

Conforme disposição expressa no art. 28, § 9 0, alínea "j", da Lei
n° 8.212/91, nota-se que a exclusão da parcela de participação nos
lucros na composição do salário-de-contribuição está•
condicionada à estrita observância da lei reguladora do
dispositivo constitucional. Essa regulamentação somente ocorreu
com a edição da Medida Provisória n° 794, de 29 de dezembro de
1994, reeditada sucessivas vezes e convertida na Lei n° 10.101,
de 19 de dezembro de 2000, que veio regular o assunto em tela.

A parcela intitulada "participação nos resultados" quando paga
em desacordo com a lei especifica possui natureza remuneratória.

Recurso Voluntário Provido em Parte.

(tH

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 	 •
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ACORDAM os membros da SEXTA CÂMARA do SEGUNDO CONSELHO
DE CONTRIBUINTES, I) por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso
para acolher a preliminar de decadência, excluindo da exação as contribuições referentes aos
fatos geradores ocorridos até a competência 08/1999; II) No mérito, por maioria de votos, em
negar provimento ao recurso. Vencidos os conselheiros Rogério de Lellis Pinto (Relator) e
Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira, que votaram por dar provimento parcial ao recurso.
Designado para redigir o voto vencedor o(a) Conselheiro(a) Elaine Cristina Monteiro e Silva
Vieira.

ELIAS SAMPAIO FREIRE

Presidente

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA

Relatora-Designada

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros Rogério de Lellis
Pinto, Osmar Pereira Costa (Suplente convocado), Ana Maria Bandeira, Cleusa Vieira de
Souza, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Marcelo Freitas de Souza Costa (Suplente
convocado).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário interposto pela empresa CERVEJARIA
MIRANDA CORRÊA S/A, contra Decisão-Notificação de fls. 115 e s., a qual julgou
procedente a presente NFLD, no valor originário de RS 259.105,89 (duzentos e cinqüenta e
nove mil cento e cinco reais e oitenta e nove centavos), lavrada em decorrência da empresa não
ter feito incidir contribuição previdenciária sobre os valores pagos a titulo de PLR.

Alega em seu recurso que a DN é contraditória em vários de seus trechos.
Afirma que os valores ao final e cada ano, não são habituais, decorrem do direito dos
empregados em ter parte dos lucros alcançados pela empresa.

Coloca que os pagamentos em questão foram todos realizados de acordo com a
exigência da Lei n° 10.101/2000, bem como das medidas provisórias que a antecederam, nos
termos em que tenta demonstrar.

Reitera pedido de diligência para que se verifique se houve valores recolhidos a
destempo para justificar a exigência de acréscimos legais, para encerrar requerendo o
provimento do seu recurso.

A extinta SRP apresentou resposta ao recurso, onde pugna pela manutenção da
DN recorrida.

É o relatórioj,

Voto Vencido

Conselheiro ROGÉRIO DE LELLIS PINTO, Relator

Sendo tempestivo o recurso, e presentes os demais requisitos para sua
admissibilidade, passo à sua análise.

Antes de adentrarmos ao mérito das razões de inconformidade que traz o
Recorrente a esta Egrégia Corte Administrativa, creio que cumpre-nos, neste primeiro
momento, verificar se o lançamento fiscal ora sob análise, observou à sua legislação de
regência, em especial no que pertine à exposição constante do Relatório Fiscal, que justifica a
tributação da verba indireta considerada no levantamento.

Nesse passo, não se pode olvidar que a constituição do crédito tributário, por
meio do lançamento de oficio, como exemplo típico de atividade administrativa vinculada,
exige dos Agentes a serviço Fisco, a estreita observância à legislação de regência, de forma que
todo o procedimento fiscal instaurado abarque os requisitos traçados na norma legal.
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Não é menos certo, que a inobservância à legislação ou aos requisitos que regem
o lançamento fiscal, implica em omissão a um dever inarredável, levando invariavelmente a
nulidade do procedimento administrativo ou do próprio ato irregular, eis que na maioria das
vezes sugere cerceamento do direito de defesa, impondo o seu reconhecimento pela própria
Administração, a teor do que vem reconhecendo à jurisprudência pátria, face o principio da
auto-tutela, que norteia a atividade administrativa pública.

Nesse desiderato, destaca-se que ao constatar o atraso total ou parcial do
recolhimento de contribuição previdenciária, cabe ao Auditor Fiscal do INSS proceder ao
lançamento de oficio por meio da lavratura de Notificação Fiscal de Lançamento de Débito.
Importante nesse ponto frisar que o art. 37 da Lei n° 8.212/91 exige do fiscal responsável por
este ato, que o faça com clareza e precisão, de forma que conste nos autos do procedimento
fiscal, todos os fatos apurados na ação, bem como demonstre claramente e de forma precisa os
motivos que o levaram a proceder o lançamento.

Esse, inclusive, é o entendimento da doutrina, que capitaneada pelo mestre
Paulo de Barros Carvalho, vem nos advertindo que não basta à autoridade lançadora consignar
tenuamente o motivo do ato, mas sim expressar com segurança e decisão o conteúdo da
exigência que o devedor deverá cumprir. A doutrina reconhece, portanto, que a ocorrência do
fato gerador deve restar demonstrada e comprovada nos autos, e não apenas informado.

Não basta, portanto, para a regularidade do lançamento, uma sucinta menção ao
porque da lavratura da Notificação, ou mesmo a dispositivos legais esparsos e genéricos, ou
ainda requisitos com ligação ao que se apurou. É necessário que haja correlação entre todo o
fato apurado e a hipótese legal que ampara, ou que dá suporte à cobrança do tributo, já que só
se "pode impor ao contribuinte o ônus da exação quando houver estrita adequação entre o
fato e a hipótese legal de incidência do tributo, ou seja, sua descrição típica" (Resp. n°
437991/RS Recurso Especial 2002/0063964-6).

É de se reafirmar ainda, que o descuido da autoridade lançadora em descrever e
demonstrar a ocorrência do fato justificador da exação, representa omissão quanto as
exigências do art. 142 do CTN, e não se subsume em vicio formal, mas sim material, como,
inclusive, vem reconhecendo os Egrégios Conselhos de Contribuintes do Ministério da
Fazenda. Portanto, sendo o lançamento omisso quanto à descrição e demonstração do fato
gerador autorizador da constituição do crédito tributário, o seu ato constitutivo padecerá de
vício material, obstáculo impeditivo para sua manutenção.

No caso sub exame, a douta autoridade lançadora entendeu que os valores pagos
aos empregados da notificada, a titulo de distribuição de lucros, na verdade deveriam compor a
base sobre a qual deveria incidir o tributo aqui exigido. Não obstante tal conclusão, e
analisando com o esmero necessário as proposições invocadas no REFISC, bem como na
informação fiscal de fls. 113, não se nota qualquer preocupação em demonstrar porque a final
tais valores deveriam ser exacionados.

Em verdade, a douta fiscalização apenas nos diz que os pagamentos a titulo de
PLR devem observar a legislação que a regula para não ser tributada, sem, todavia, se
preocupar em motivar o seu entendimento quanto à natureza salarial daqueles mesmos valores,
deixando de consignar porque não teria a empresa observado a regulamentação indicada.

C.
5
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É certo, e isso não se pode negar, que os valores pagos pelos contribuintes a
titulo de salário indireto podem efetivamente estar ao alcance da tributação previdenciária,
assim como dos demais tributos afetos. Contudo, deve-se enfatizar que tais dispêndios podem
ser vistos como remuneração, mas não necessariamente o são em toda e qualquer hipótese,
exigindo, portanto, uma exposição adequada dos motivos que assim faça entender.

Aceitar, com o que se consta do REFISC, que os valores pagos pela Recorrente
a seus empregados, a titulo de salário indireto, seriam remuneração para fins previdenciários,
seria naturalmente tributar por presunção, sem qualquer justificativa ou amparo legal que tome
legitima a adoção de tal medida.

Sendo assim, creio que o levantamento, em relação a PLR, padece de vicio
material, já que ausente de comprovação quanto à natureza salarial dos valores tributados,
devendo ser anulada a presente NFLD, neste aspecto.

Quanto às diferenças de acréscimos legais que igualmente constam desta NFLD,
temos que a empresa não nos traz qualquer argumento capaz de ilidir o posicionamento fiscal,
limitando-se a solicitar uma diligencia que se mostra totalmente desnecessária, portanto, nada
há que se discutir a esse respeito.

Ante o exposto, voto no sentido de CONHECER DO RECURSO, para DAR-
PARCIAL LHE PROVIMENTO, e, por nulidade decorrente de vicio material, afastar da
NFLD os valores referentes a PLR, nos termos da fundamentação supra.

Sala das Sessões, em 02 de julho de 2008

•

ai kalijt;;;
ROG	 10	 LLIS PINTO
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Voto Vencedor

Conselheira ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA, Relatora-
Designada

Discordo do entendimento do ilustre Conselheiro representante das Empresas
quanto ao vicio material do lançamento em questão, visto que entendeu ele, não restar
configurado no relatório fiscal e informações que embasariam considerar a participação nos
lucros como salário indireto.

Em seu recurso, o recorrente tenta demonstrar que a PLR, por si só, já não
constitui salário de contribuição, visto a imunidade atribuída pelo texto constitucional. Nesse
sentido, razão não confiro ao recorrente.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n° 8.212/1991, para o segurado
empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a
retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,
nestas palavras:

"Art.18. Entende-se por salário-de-contribuição:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração auferida
em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade dos
rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, durante o
més, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma,
inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e
os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos serviços
efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador
ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa;"
(Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

Dessa forma, ao contrário do entendimento do conselheiro relator, entendo não
existir qualquer vício no lançamento, visto a competência para autoridade fiscal em verificando
o descumprimento dos preceitos legais, lançar de oficio a contribuição devida. Entendo que no
caso da participação nos lucros, assim, como diversas outras modalidades de pagamentos
efetuados ao empregador, está o empregador remunerando de forma indireta o trabalhador, só
afastando a natureza salarial se comprovado o pagamento na conformidade da lei. Neste caso,
compete ao contribuinte auditado, frente a solicitação do auditor apresentar todos os
documentos capazes de demonstrar o cumprimento da lei, aplicando-se assim, a norma isentiva
prevista no art. 28, § 9° da Lei n° 8.212/1991.

Existem parcelas que não sofrem incidência de contribuições previdenciárias,
seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9° da
Lei n° 8.212/1991, nestas palavras:

"Art. 28 (..).
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g 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei,
exclusivamente: (Redação dada pela Lei n°9.528. de 10/12/97).

a) os beneficias da previdência social, nos termos e limites legais, salvo
o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo aeronauta
nos termos da Lei n°1929, de 30 de outubro de 1973;

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de
alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência
Social, nos termos da Lei n°6.321, de 14 de abril de 1976;

d) as importáncias recebidas a titulo de férias indenizadas e respectivo
adicional constitucional, inclusive o valor correspondente à dobra da
remuneração de férias de que trata o art. 137 da Consolidação das
Leis do Trabalho-CL T; (Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5 acrescentados pela
Lei n°9.528, de 10/12/97, e de 6 a 9 acrescentados pela Lei n°9.711,
de 20/11/98).

1. previstas no inciso 1 do art. 10 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

Z relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço-FGTS;

3. recebidas a titulo da indenização de que trata o art. 479 da CLT;

4. recebidas a titulo da indenização de que trata o art. 14 da Lei n°
5.889, de 8 de junho de 1973;

5. recebidas a titulo de incentivo à demissão;

6. recebidas a titulo de abono de férias na forma dos arts. 143 e 144 da
CLT;

7. recebidas a titulo de ganhos eventuais e os abonos expressamente
desvinculados do salário;

8. recebidas a titulo de licença-prêmio indenizada;

9. recebidas a titulo da indenização de que trata o art. 9" da Lei n°
7.238, de 29 de outubro de 1984;

.0 a parcela recebida a titulo de vale-transporte, na forma da
legislação própria;

g) a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em
decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma
do art. 470 da CL T; (Redação dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50% (cinqüenta
por cento) da remuneração mensal;

7
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i) a importância recebida a título de bolsa de complementação
educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n°6.494. de
7 de dezembro de 1977;

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga
ou creditada de acordo com lei especifica;

I)  o abono do Programa de Integração Social-PIS e do Programa de
Assistência ao Servidor Público-FASE!'; (Alínea acrescentada pela Lei
n°9.528. de 10/12/97).

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e habitação
fornecidos pela empresa ao empregado contratado para trabalhar em
localidade distante da de sua residência, em canteiro de obras ou local
que, por força da atividade, exija deslocamento e estada, observadas as
normas de proteção estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea
acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97). Grifo nosso.

n) a importância paga ao empregado a título de complementação ao
valor do auxílio-doença, desde que este direito seja extensivo à
totalidade dos empregados da empresa; (Alínea acrescentada pela Lei
n°9.528, de 10/12/97).

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da
agroindústria canavieira, de que trata o art. 36 da Lei n°4.870, de 1°
de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei n° 9.518, de
10/12/97).

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa jurídica
relativo a programa de previdência complementar, aberto ou fechado,
desde que disponível à totalidade de seus empregados e dirigentes,
observados, no que couber, os arts. 9° e 468 da CLT; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97) Grifo nosso.

q) o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado, inclusive o
reembolso de despesas com medicamentos, óculos, aparelhos
ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras similares, desde
que a cobertura abranja a totalidade dos empregados e dirigentes da
empresa; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

r) o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros
acessórios fontecidos ao empregado e utilizados no local do trabalho
para prestação dos respectivos serviços; (Alínea acrescentada pela Lei
n°9.528, de 10/12/97).

s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do empregado e o
reembolso creche pago em conformidade com a legislação trabalhista,
observado o limite máximo de seis anos de idade, quando devidamente
comprovadas as despesas realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei n°
9.528, de 10/12/97).

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação básica, nos
termos do art. 21 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, e a
cursos de capacitação e qualcação profissionais vinculados às
atividades desenvolvidas pela empresa, desde que não seja utilizado em
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substituição de parcela salarial e que todos os empregados e dirigentes
tenham acesso ao mesmo; (Redação dada pela Lei n° 9.711, de
20/11/98).

u)a importância recebida a titulo de bolsa de aprendizagem garantida
ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo com o disposto
no art. 64 da Lei n° 8.069, de 13 de julho de 1990; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528. de 10/12/97).

v)os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos autorais;
(Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97).

x) o valor da multa prevista no sç 8° do art. 477 da CLT. (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)."

Quanto a verba participação nos lucros e resultados em primeiro lugar deve-se
ter em mente que é norma constitucional de eficácia limitada. Com  efeito, o item 02, do
Parecer CUMPAS no 547, de 03 de maio de 1996, aprovado pelo Exmo. Sr. Ministro do
MPAS, dispõe, verbis.

(..) de forma expressa, a Lei Maior remete à lei ordinária, afixação
dos direitos dessa participação. A norma constitucional em foco pode
ser entendida, segundo a consagrada classificação de José Afonso da
Silva, como de eficácia limitada, ou seja, aquela que depende "da
emissão de uma normatividade futura, em que o legislador ordinário,
integrando-lhe a eficácia, mediante lei ordinária, lhes dê capacidade
de execução em termos de regulamentação daqueles interesses".
(Aplicabilidade das normas constitucionais, São Paulo, Revista dos
Tribunais, 1968, pág. 150). (Grifamos).

Vale ressaltar o que o Parecer CJ/MPAS n° 1.748/99 traz em seu bojo acerca da
matéria:

"EMENTA DIREITO CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁ RIO -
TRABALHADOR - PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS - ART. 7°, INC. XI
DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA - POSSIBILIDADE DE
INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO SOCIAL. I) O art. 70, inciso XI
da Constituição da República de 1988, que estende aos trabalhadores o
direito a participação nos lucros desvinculado da remuneração é de
eficácia limitada. 2) O Supremo Tribunal Federal ao julgar o
Mandado de Injunção n° 426 estabeleceu que só com o advento da
Medida Provisória n° 794, de 24 de dezembro de 1994, passou a ser
licito o pagamento da participação nos lucros na forma do texto
constitucional 3) A parcela paga a titulo de participação nos lucros
ou resultados antes da regulamentação ou em desacordo com essa
norma, integra o conceito de remuneração para os fins de incidência
da contribuição sociaI

(.).

7. No entanto, o direito a participação dos lucros, sem vincula ção à
remuneração, não é auto aplicável, sendo sua eficácia limitada a
edição de lei, consoante estabelece a parte final do inciso
anteriormente transcrito.

1(1-17;
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8. Necessita portanto, de regulamentação para definir a forma e os
critérios de pagamento da participação nos lucros, com a finalidade
precípua de se evitar desvirtuamento dessa parcela.

9. A regulamentação ocorreu com a edição da Medida Provisória ti°
794, 29 de dezembro de 1994, que dispõe sobre a participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas e dá outras
providências, hoje reeditada sob o n°1.769-56, de 8 de abril de 1999.

10. A partir da adoção da primeira Medida Provisória e nos seus
termos, passou a ser lícito o pagamento de participação nos lucros
desvinculada da remuneração, mas, destaco, a desvinculação da
remuneração só ocorrerá se atender os requisitos pré estabelecidos.

11. O SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL ao julgar o Mandado de
Injunção n° 426, onde foi Relator o Ministro ILMAR GAIVÃO, que
tinha por escopo suprir omissão do Poder Legislativo na
regulamentação do art. 7", inc. XI, da Constituição da República,
referente a participação nos lucros dos trabalhadores, julgou a citada
ação prejudicada, face a superveniência da medida provisória
regulamentadora.

12. Em seu voto, o Ministro ILMAR GAL VÃO, assim se manifestou:

O mandado de injunção pretende o reconhecimento da omissão do
Congresso Nacional em regulamentar o dispositivo que garante o
direito dos trabalhadores de participarem dos lucros e resultados da
empresa (art. 7", inc. IX da CF), concedendo-se a ordem para efeito de

.implementar in concreto o pagamento de tais verbas, sem prejuízo dos
valores correspondentes à remuneração.

Tendo em vista a continuação da transcrição a edição, superveniente
ao julgamento do presente WRIT injuncional, da Medida Provisória n°
1.136, de 26 de setembro de 1995, que dispõe sobre a participação dos
trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa e dá outras
providências, verifica-se a perda do objeto desta impetração, a partir
da possibilidade de os trabalhadores, que se achem nas condições
previstas na norma constitucional invocado, terem garantida a
participação nos lucros e nos resultados da empresa. (grifei).

14. O Pretório Excelso confirmou, com a decisão acima, a necessidade
de regulamentação da norma constitucional (art. 7', inc. XI), ficando o
pagamento da participação nos lucros e sua desvinculação da
remuneração, sujeitas as regras e critérios estabelecidos pela Medida
Provisória.

15. No caso concreto, as parcelas referem-se a períodos anteriores a
regulamentação do dispositivo constitucional, em que o Banco do
Brasil, sem a devida autorização legal, efetuou o pagamento de
parcelas a título de participação nos lucros.

16. Nessa hipótese, não há que se falar em desvinculação da
remuneração, pois, a norma do inc. XL do art. 7" da Constituição da
República não era aplicável, na época, consoante ficou anteriormente
dito."('Grifamos)).
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Neste contexto podemos descrever normas constitucionais de eficácia limitada
são as que dependem de outras providências normativas para que possam surtir os efeitos
essenciais pretendidos pelo legislador constituinte, ou seja, enquanto não editada a norma, não
há que se falar em produção de efeitos.

Conforme disposição expressa no art. 28, § 9°, alínea "j", da Lei n° 8.212/91,
nota-se que a exclusão da parcela de participação nos lucros na composição do salário-de-
contribuição está condicionada à estrita observância da lei reguladora do dispositivo
constitucional. Essa regulamentação somente ocorreu com a edição da Medida Provisória n°
794, de 29 de dezembro de 1994, reeditada sucessivas vezes e convertida na Lei n° 10.101, de
19 de dezembro de 2000, que veio regular o assunto em tela.

De forma expressa, a Constituição Federal de 1988 remete à lei ordinária a
fixação dos direitos da participação nos lucros, nestas palavras:

"Art. 7" São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de
outros que visem à melhoria de sua condição social:

XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculado da
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da empresa,
conforme definido em lei."

A Lei n° 8.212/1991, em obediência ao preceito constitucional, na alínea "j", §
9°, do art. 28, dispõe, nestas palavras:

"Art. 28 - 9° Não integram o salário-de-contribuição:

(.).

j) a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando paga ou
creditada de acordo com lei especifica."

A edição da Medida Provisória n° 794, de 29 de dezembro de 1994, que
dispunha sobre a participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados das empresas, veio
atender ao comando constitucional. Desde então, sofreu reedições e remunerações
sucessivamente, tendo sofrido poucas alterações ao texto legal, até a conversão na Lei n°
10.101, de 19 de dezembro de 2000.

Os pagamentos referentes à Participação nos Lucros pela recorrente sofrem
incidência de contribuição previdenciária, haja vista no período em que foram efetuados terem
sido realizadas em desacordo com a legislação específica.

A Lei n° 10.101/2000 dispõe, nestas palavras :

"An. 2° A participação nos lucros ou resultados será objeto de
negociação entre a empresa e seus empregados, mediante um dos
procedimentos a seguir descritos, escolhidos pelas partes de comum
acordo:

1 - comissão escolhida pelas partes, integrada, também, por um
representante indicado pelo sindicato da respectiva categoria;

11
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II - convenção ou acordo coletivo.

§ I° Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar
regras claras e objetivas quanto á fixação dos direitos substantivos da
participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição
das informações pertinentes ao cumprimento do acordado,
periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para
revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os
seguintes critérios e condições:

1- índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;

II - programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

§ 2" O instrumento de acordo celebrado será arquivado na entidade
sindical dos trabalhadores.

(4.

Art. 3° (..).

§ 3° Todos os pagamentos efetuados em decorrência de planos de
participação nos lucros ou resultados, mantidos espontaneamente pela
empresa, poderão ser compensados com as obrigações decorrentes de
acordos ou convenções coletivas de trabalho atinentes à participação
nos lucros ou resultados.

Art. 4° Caso a negociação visando à participação nos lucros ou
resultados da empresa resulte em impasse, as panes poderão utilizar-
se dos seguintes mecanismos de solução do litígio:

1— Mediação;
-

11—Arbitragem de ofertas finais.

§ I" Considera-se arbitragem de ofertas finais aquela que o árbitro
deve restringir-se a optar pela proposta apresentada, em caráter
definitivo, por uma das partes.

§ 2 0 0 mediador ou o árbitro será escolhido de comum acordo entre as
partes.

§ 3° Firmado o compromisso arbitra!, não será admitida a desistência
unilateral de qualquer das partes.

§ 4° O laudo arbitrai terá força normativa independentemente de
homologação judicial."

'Cabe observar que o § 2°, do art. 2°, da Lei n° 10.101, foi introduzido no
ordenamento jurídico a partir da Medida Provisória n° 955, de 24 de março de 1995, e o § 3°,
do art. 3°, a partir da Medida Provisória n° 1.698-51, de 27 de novembro de 1998.

O recorrente durante o procedimento fiscal teve a oportunidade de manifestar-se
e apresentar os documentos para comprovar que o os critérios objetivos utilizados para o
pagamento da PLR.

,	 1.5
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Ao descumprir os preceitos legais e efetuar pagamentos de participação nos
lucros, o recorrente assumiu o risco de não se beneficiar pela possibilidade de que tais valores
estariam desvinculados do salário.

Por fim, destaco que quanto aos acréscimos legais concordo com o
entendimento manifestado pelo conselheiro relator.

Por todo o exposto o lançamento fiscal seguiu os ditames previstos, devendo ser
mantido nos termos da DN.

CONCLUSÃO: 

Voto pelo CONHECIMENTO DO RECURSO para no mérito NEGAR-LHE
PROVIMENTO.

É como voto.

Sala das Sessões, em 02 de julho de 2008

y

ELAINE CRISTINA MONTEIRO E SILVA VIEIRA

•
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